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DECADENCIA. PRAZO. TRIBUTO SUJEITO AO LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. CONSTRUCAO JURISPRUDENCIAL. STF E ETJ.
EFICACIA NORMATIVA. DIES A QUO. DATA DA APRESENTACAO
DO PEDIDO DE RESTITUICAO ADMINISTRATIVAMENTE.

A jurisprudéncia do STJ passou a considerar que, relativamente aos
pagamentos de tributos sujeitos ao lancamento por homologacao efetuados a
partir de 09.06.05, o prazo para a repeticdo do indébito seria de cinco anos a
contados da data dos respectivos pagamento. J4& quanto aos pagamentos
anteriores, a contagem do prazo obedece ao regime previsto no sistema
anterior (tese dos cinco mais cinco). Contudo, o STF ao julgar o RE n.
566.621/RS, em 04.08.2011 sob o rito do artigo 543B, §3°, do CPC, alterou
parcialmente o entendimento do STJ, fixando como marco para a aplicagao
do novo regime sobre prazo prescricional a data do pedido de restituigao do
indébito, e ndo mais a data do pagamento.

Por sua vez, o STJ se curvou ao citado entendimento do Pretorio Excelso,
passando a julgar os processos sobre a mesma controvérsia aplicando a ratio
do RE 566.621/RS, inclusive por meio do rito dos recursos repetitivos (REsp
n. 1.269.570/MG).

Tais decisdes devem ser reproduzidas pelos Conselheiros no ambito do
CARF (artigo 62, §2° do Regimento Interno), para a contagem do prazo
decadéncia da restituicdo administrativa do indébito.

PIS. PASEP. COMPENSACAO. NAO HOMOLOGACAO. DECADENCIA.
CORRECAO DE CREDITOS. EFEITOS.

No caso de advento julgamento do CARF decidindo pela inexisténcia de
decadéncia, ocorre a desconstitui¢do da causa original do despacho decisorio,
cabendo a autoridade fiscal apurar, por meio de novo despacho devidamente
fundamentado, a liquidez e certeza do crédito pleiteado o sujeito passivo.
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 Período de apuração: 01/02/1995 a 31/03/1996
 DECADÊNCIA. PRAZO. TRIBUTO SUJEITO AO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTRUÇÃO JURISPRUDENCIAL. STF E ETJ. EFICÁCIA NORMATIVA. DIES A QUO. DATA DA APRESENTAÇÃO DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVAMENTE.
 A jurisprudência do STJ passou a considerar que, relativamente aos pagamentos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito seria de cinco anos a contados da data dos respectivos pagamento. Já quanto aos pagamentos anteriores, a contagem do prazo obedece ao regime previsto no sistema anterior (tese dos cinco mais cinco). Contudo, o STF ao julgar o RE n. 566.621/RS, em 04.08.2011 sob o rito do artigo 543B, §3º, do CPC, alterou parcialmente o entendimento do STJ, fixando como marco para a aplicação do novo regime sobre prazo prescricional a data do pedido de restituição do indébito, e não mais a data do pagamento. 
 Por sua vez, o STJ se curvou ao citado entendimento do Pretório Excelso, passando a julgar os processos sobre a mesma controvérsia aplicando a ratio do RE 566.621/RS, inclusive por meio do rito dos recursos repetitivos (REsp n. 1.269.570/MG).
 Tais decisões devem ser reproduzidas pelos Conselheiros no âmbito do CARF (artigo 62, §2º do Regimento Interno), para a contagem do prazo decadência da restituição administrativa do indébito.
 PIS. PASEP. COMPENSAÇÃO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. CORREÇÃO DE CRÉDITOS. EFEITOS. 
 No caso de advento julgamento do CARF decidindo pela inexistência de decadência, ocorre a desconstituição da causa original do despacho decisório, cabendo à autoridade fiscal apurar, por meio de novo despacho devidamente fundamentado, a liquidez e certeza do crédito pleiteado o sujeito passivo. 
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do voto da Relatora.
 (Assinado com certificado digital)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente substituto.
 (Assinado com certificado digital)
 Thais De Laurentiis Galkowicz - Relatora. 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Pedro Sousa Bispo e Carlos Augusto Daniel Neto.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento ("DRJ") de Ribeirão Preto/SP, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela Contribuinte.
Por bem consolidar os fatos ocorridos até a decisão da DRJ, colaciono o relatório do Acórdão recorrido in verbis:
Trata o presente processo de Pedido de Restituição (fls. 2/4 e 27/30) e Declaração(ões) de Compensação (processos apensados) de crédito(s) da Contribuição para o Pasep, no valor de R$75.191,24, com débito(s) da mesma contribuição.
A DRF de Sorocaba(SP), por meio do despacho decisório de fls. 107/110, indeferiu o pedido de restituição e não homologou a(s) compensação(ões) declarada(s), em razão de decadência do direito à repetição pela fluência de prazo superior a cinco anos entre as datas dos recolhimentos supostamente indevidos e a data do Pedido de Restituição.
Cientificada do despacho, a interessada apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 116/182, alegando, em extenso arrazoado, que seu direito creditório é originário da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis nºs. 2.445 e 2.449, que teria resultado em recolhimento a maior, que o prazo para repetição de indébito é de dez anos, conforme entendimento pacificado no STJ.
Tratou do direito à compensação, discorrendo sobre seu fundamentos constitucionais e legais. Defendeu a correção monetária sobre o indébito.
Transcreveu jurisprudência para embasar suas alegações. 
No tocante à aplicação da Lei Complementar nº 118, de 2005, no que diz respeito ao prazo de cinco anos para repetição de indébito, argumentou tratar-se de inovação cujo retroatividade, prevista em seu art. 4º, foi julgada inconstitucional pelo STJ.
Fez considerações sobre suspensão da exigibilidade do crédito, requerendo ao final a reforma do despacho decisório.
Foram apensados a este os seguintes Processos: 16027.000045/200709 e 16027.000046/200745.
O julgamento da manifestação de inconformidade resultou no Acórdão da DRJ de Ribeirão Preto/SP , cuja ementa segue colacionada abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/02/1995 a 31/03/1996
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO.
O prazo para repetição de indébito de tributos sujeitos ao lançamento por homologação é de cinco anos contados da data do recolhimento.
CONSTITUCIONALIDADE.
A instância administrativa é incompetente para se manifestar sobre a constitucionalidade das leis.
RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO. PAGAMENTOS COM MAIS DE CINCO ANOS.
O Pedido de Restituição e a Declaração de Compensação de pagamentos efetuados há mais de cinco anos da data de sua apresentação devem ser formalizados em formulários de papel.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
Os valores recolhidos a maior ou indevidamente somente são passíveis de restituição/compensação caso os indébitos reúnam as características de liquidez e certeza.
Irresignada, a Contribuinte recorre a este Conselho por meio de petição de fls 316 a 374, repisando os argumentos de sua manifestação de inconformidade. 
É o relatório.

 Conselheira Relatora Thais De Laurentiis Galkowicz
De acordo com o despacho de fls 448, o recurso voluntário é tempestivo, com base no que dispõe o artigo 33 do Decreto 70.235, de 06 de março de 1972, bem como atende as demais condições de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
Conforme se depreende do relato acima, a questão fulcral a ser aqui solucionada é a ocorrência ou não de decadência do direito do contribuinte à restituição do indébito. Afinal, foi essa a motivação adotada pela Administração Tributária no despacho decisório, o qual impõe os limites do processo administrativo e a impossibilidade de sua alteração, nos moldes esculpidos pelo artigo 146 do CTN.
Nesse sentido, saliento que no que tange à compensação considerada não declarada, trata-se de ponto obter dictum pelo julgamento a quo, uma vez que não foi levantada essa questão pelo despacho decisório de não homologação as compensações, de modo que não tem espaço no presente processo. 
Passando à questão da decadência, é válido lembrar que o tema do prazo para a restituição de tributos sujeitos a lançamento por homologação passou por algumas reviravoltas jurisprudenciais. 
Inicialmente a posição que prevalecia no Superior Tribunal de Justiça (STJ) era a interpretação redacional do artigo 156, VII, do Código Tributário Nacional (CTN), segundo a qual somente com a homologação é que se daria a extinção do crédito tributário e, portanto, o início do computo do prazo para a repetição de indébito do artigo 168. Dessa forma, somando-se o prazo de cinco anos para a homologação, com mais cinco anos para a repetição, o contribuinte detinha prazo de dez anos para pleitear a restituição de tributos. Tratava-se da conhecida tese dos cinco mais cinco. 
Contudo, o advento da Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (LC 118/2005), afirmando que, para efeito de interpretação do inciso I do artigo 168 do CTN, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de (artigo 150, § 1º), o STJ reviu a questão. Em seus novos julgamentos (e.g. Recurso Especial 982.985, Relator: Ministro Luiz Fux. Julgamento: 10 jun. 2008. Órgão Julgador: Primeira Turma. Publicação: DJe, 07 ago. 2008), decidiu que não obstante a LC 118/2005 se autointitular interpretativa, evidentemente inovou a ordem jurídica tributária, alterando por completo o entendimento solidificado pelo STJ sobre o prazo prescricional para repetição de indébito de tributos sujeitos ao lançamento por homologação (tese dos cinco mais cinco). 
Dessa forma, foi deliberado que, a partir de sua entrada, passaram a existir dois regimes jurídicos distintos: i) os recolhimentos indevidos feitos a partir da sua entrada em vigor (9 de junho de 2005) passaram a ter como prazo para sua restituição cinco anos contados a partir do instante em que é feito o pagamento antecipado; ii) já os pagamentos indevidos que ocorreram anteriormente à vigência da Lei Complementar 118/05 permanecem sob a disciplina que imperava à época, vale dizer, que a contagem do prazo de cinco anos para a restituição só se inicia a partir da homologação, expressa ou tácita, feita pelo fisco.
Este último entendimento apresentado pelo STJ, entretanto, foi parcialmente modificado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao analisar a matéria (RE 566.621/RS, Pleno, Relatora Ministra Ellen Gracie. j. 04.08.2011),  que entendeu como relevante não a data dos pagamento indevidos, mas sim a dada da formulação dos pedidos de restituição, para a contagem do prazo dos contribuintes. 
Por sua vez, o STJ se curvou ao citado entendimento do Pretório Excelso, passando a julgar os processos sobre a mesma controvérsia aplicando a ratio do RE 566.621, julgado por meio do rito dos recursos repetitivos. Nesse sentido, destaco a ementa do REsp n. 1.269.570/MG:
Ementa
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.
Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.
2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).
3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.
4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.
5. Recurso especial não provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1269570 / MG, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 23/05/2012, Data da Publicação/Fonte, DJe 04/06/2012 RT vol. 924 p. 802.)
Pois bem. No presente caso, a Contribuinte indicou nas compensações que o indébito era referente a pagamentos efetuados entre 01/02/1995 e 31/03/1996. Por sua vez, o pedido de restituição da Municipalidade foi formalizados em 13/04/2005 (fls 143). 
Uma vez que o artigo 62, §2º do Regimento Interno do CARF,  prescreve a necessidade de reprodução, pelos Conselheiros, das decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça na sistemática da repercussão geral e dos recursos repetitivos, respectivamente, conclui-se que somente uma parte dos créditos estão decaídos. Afinal, o pedido de restituição foi formulado em 13/04/2005, vale dizer, em data anterior a 09/06/2005, que segundo a jurisprudência acima destacada, é data antes da qual se utiliza o prazo decadencial de dez anos. Assim, todos os pagamento posteriores 13/04/1995, não foram atingidos pela decadência, sendo necessária a reforma parcial do Acórdão a quo.
Assim vem decidindo a Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme se depreende de seus recentes julgamento sobre a mesma matéria (e.g. Acórdão 9303005.175, JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS Relator, Sessão de 17 de maio de 2017)
Não estando completamente fulminado pela decadência o direito à restituição do indébito in casu - única razão adotada pelo despacho decisório (fls 107 a 110) para indeferir o pleito de restituição -, entendo que este não é o local nem o momento para se averiguar os demais requisitos dos créditos pleiteados. Na realidade, uma vez superada a questão da decadência parcial dos créditos, seus valores devem ser avaliados pela autoridade fiscal certificadora.
Dispositivo
Ex positis, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário, reconhecendo não estarem decaídos os créditos referentes a pagamentos posteriores a 13/04/1995 requeridos neste processo, e determinando o retorno dos autos para que a DRF examine a origem, certeza e liquidez dos créditos constantes dos pedidos de restituição/compensação posteriores a referida data.
Relatora Thais De Laurentiis Galkowicz 
  




Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, por dar
parcial provimento ao Recurso Voluntério, nos termos do voto da Relatora.

(Assinado com certificado digital)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente substituto.
(Assinado com certificado digital)

Thais De Laurentiis Galkowicz - Relatora.

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro,
Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula,
Maysa de Sa Pittondo Deligne, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Pedro Sousa
Bispo e Carlos Augusto Daniel Neto.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto em face de decisao proferida pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento ("DRJ") de Ribeirdo Preto/SP, que
julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade apresentada pela Contribuinte.

Por bem consolidar os fatos ocorridos até a decisdo da DRJ, colaciono o
relatorio do Acérdao recorrido in verbis:

Trata o presente processo de Pedido de Restituicdao (fls. 2/4 e
27/30) e Declaragdo(oes) de Compensacdo (processos
apensados) de crédito(s) da Contribui¢do para o Pasep, no valor
de R875.191,24, com débito(s) da mesma contribui¢do.

A DRF de Sorocaba(SP), por meio do despacho decisorio de fls.
107/110, indeferiu o pedido de restituicdo e ndo homologou a(s)
compensagdo(oes) declarada(s), em razao de decadéncia do
direito a repetigcdo pela fluéncia de prazo superior a cinco anos
entre as datas dos recolhimentos supostamente indevidos e a
data do Pedido de Restituigdo.

Cientificada do despacho, a interessada apresentou a
manifestagdo de inconformidade de fls. 116/182, alegando, em
extenso arrazoado, que seu direito creditorio é origindrio da
declaracdo de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis n’s.
2.445 e 2.449, que teria resultado em recolhimento a maior, que
0 prazo para repeticio de indébito é de dez anos, conforme
entendimento pacificado no STJ.
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Tratou do direito a compensagdo, discorrendo sobre seu
fundamentos constitucionais e legais. Defendeu a corregdo
monetdria sobre o indébito.

Transcreveu jurisprudéncia para embasar suas alegagoes.

No tocante a aplicagdo da Lei Complementar n° 118, de 2005, no
que diz respeito ao prazo de cinco anos para repeti¢do de
indébito, argumentou tratar-se de inovagdo cujo retroatividade,
prevista em seu art. 4°, foi julgada inconstitucional pelo STJ.

Fez consideragdes sobre suspensdo da exigibilidade do crédito,
requerendo ao final a reforma do despacho decisorio.

Foram  apensados a este os seguintes Processos:
16027.000045/200709 e 16027.000046/200745.

O julgamento da manifestacdo de inconformidade resultou no Acérdao da
DRIJ de Ribeirao Preto/SP , cuja ementa segue colacionada abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/02/1995 a 31/03/1996
REPETICAO DE INDEBITO. PRAZO.

O prazo para repeticdo de indébito de tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo é de cinco anos contados da data
do recolhimento.

CONSTITUCIONALIDADE.

A instancia administrativa ¢ incompetente para se manifestar
sobre a constitucionalidade das leis.

RESTITUICAO E COMPENSACAO. PAGAMENTOS COM
MAIS DE CINCO ANOS.

O Pedido de Restituicdo e a Declaracdo de Compensagdo de
pagamentos efetuados ha mais de cinco anos da data de sua
apresentagdo devem ser formalizados em formularios de papel.

REPETICAO DE INDEBITO. LIQUIDEZ E CERTEZA.

Os valores recolhidos a maior ou indevidamente somente sdo
passiveis de restituicdo/compensagdo caso os indebitos reunam
as caracteristicas de liquidez e certeza.

Irresignada, a Contribuinte recorre a este Conselho por meio de peticdo de fls
316 a 374, repisando os argumentos de sua manifestacdo de inconformidade.

E o relatério.

Voto



Conselheira Relatora Thais De Laurentiis Galkowicz

De acordo com o despacho de fls 448, o recurso voluntario ¢ tempestivo, com
base no que dispde o artigo 33 do Decreto 70.235, de 06 de margo de 1972, bem como atende
as demais condi¢des de admissibilidade, razao pela qual dele tomo conhecimento.

Conforme se depreende do relato acima, a questdo fulcral a ser aqui
solucionada ¢ a ocorréncia ou nao de decadéncia do direito do contribuinte a restitui¢ao do
indébito. Afinal, foi essa a motivacdo adotada pela Administracdo Tributiria no despacho
decisorio, o qual impde os limites do processo administrativo e a impossibilidade de sua
alteragdo, nos moldes esculpidos pelo artigo 146 do CTN.

Nesse sentido, saliento que no que tange a compensagdo considerada nao
declarada, trata-se de ponto obter dictum pelo julgamento a quo, uma vez que nao foi levantada
essa questao pelo despacho decisorio de nao homologagdo as compensagodes, de modo que nao
tem espago no presente processo.

Passando a questdo da decadéncia, ¢ valido lembrar que o tema do prazo para
a restituicdo de tributos sujeitos a langcamento por homologacdo passou por algumas
reviravoltas jurisprudenciais.

Inicialmente a posi¢do que prevalecia no Superior Tribunal de Justiga (STJ)
era a interpretagdo redacional do artigo 156, VII, do Cddigo Tributario Nacional (CTN),
segundo a qual somente com a homologagdo ¢ que se daria a extingdo do crédito tributario e,
portanto, o inicio do computo do prazo para a repeticao de indébito do artigo 168. Dessa forma,
somando-se o prazo de cinco anos para a homologacdo, com mais cinco anos para a repeti¢ao,
o contribuinte detinha prazo de dez anos para pleitear a restituicdo de tributos. Tratava-se da
conhecida tese dos cinco mais cinco.

Contudo, o advento da Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (LC
118/2005), afirmando que, para efeito de interpretacao do inciso I do artigo 168 do CTN, a
extingao do crédito tributario ocorre, no caso de tributo sujeito a langamento por homologagao,
no momento do pagamento antecipado de (artigo 150, § 1°), o STJ reviu a questdo. Em seus
novos julgamentos (e.g. Recurso Especial 982.985, Relator: Ministro Luiz Fux. Julgamento: 10
jun. 2008. Orgdo Julgador: Primeira Turma. Publicagdo: DJe, 07 ago. 2008), decidiu que ndo
obstante a LC 118/2005 se autointitular interpretativa, evidentemente inovou a ordem juridica
tributaria, alterando por completo o entendimento solidificado pelo STJ sobre o prazo
prescricional para repeticao de indébito de tributos sujeitos ao langamento por homologacao
(tese dos cinco mais c¢inco).

Dessa forma, foi deliberado que, a partir de sua entrada, passaram a existir
dois regimes juridicos distintos: i) os recolhimentos indevidos feitos a partir da sua entrada em
vigor (9 de junho de 2005) passaram a ter como prazo para sua restituicao cinco anos contados
a partir do instante em que € feito o pagamento antecipado; ii) ja os pagamentos indevidos que
ocorreram anteriormente a vigéncia da Lei Complementar 118/05 permanecem sob a disciplina
que imperava a época, vale dizer, que a contagem do prazo de cinco anos para a restituicdo sé
se inicia a partir da homologacao, expressa ou tacita, feita pelo fisco.

Este ultimo entendimento apresentado pelo STJ, entretanto, foi parcialmente
modificado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao analisar a matéria (RE 566.621/RS,
Pleno, Relatora Ministra Ellen Gracie. j. 04.08.2011), ! que entendeu como relevante ndo a data

! Ementa:



Processo n° 16027.000044/2007-56 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-004.922 F1. 113

dos pagamento indevidos, mas sim a dada da formulagdo dos pedidos de restitui¢do, para a
contagem do prazo dos contribuintes.

Por sua vez, o STJ se curvou ao citado entendimento do Pretério Excelso,
passando a julgar os processos sobre a mesma controvérsia aplicando a ratio do RE 566.621,
julgado por meio do rito dos recursos repetitivos. Nesse sentido, destaco a ementa do REsp n.
1.269.570/MG:

Ementa

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA (ART. 543-C, DO
CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRICAO
PARA A REPETICAO DE INDEBITO NOS TRIBUTOS
SUJEITOS A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. ART. 3°
DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERACAO
DA JURISPRUDENCIA DO STJ. SUPERADO
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBEM
EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVERSIA.

o

1. O acorddo proveniente da Corte Especial na Al nos Eresp n
644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de
27.08.2007, e o recurso representativo da controversia REsp. n.
1.002.932/SP, Primeira Se¢do, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em
25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3°
da LC 118/2005 somente pode ter eficdacia prospectiva, incidindo
apenas sobre situa¢oes que venham a ocorrer a partir da sua
vigéncia.

DIREITO TRIBUTARIO - LEI INTERPRETATIVA — APLICACAO RETROATIVA DA LEI
COMPLEMENTAR N° 118/2005 — DESCABIMENTO - VIOLACAO A SEGURANCA JURIDICA -
NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA VACACIO LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO PARA
REPETICAO OU COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE
JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientagdo da Primeira Se¢ao do STJ
no sentido de que, para os tributos sujeitos a langamento por homologacdo, o prazo para repeticio ou
compensac¢do de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicagdo combinada dos
arts. 150, § 4°, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa,
implicou inovagdo normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados
do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo juridico deve ser
considerada como lei nova. Inocorréncia de violagdo a autonomia e independéncia dos Poderes, porquanto a lei
expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto a sua natureza,
validade e aplicacdo. A aplica¢do retroativa de novo e reduzido prazo para a repetigdo ou compensacdo de
indébito tributario estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensdes deduzidas tempestivamente a luz
do prazo entdo aplicavel, bem como a aplicagdo imediata as pretensdes pendentes de ajuizamento quando da
publicacdo da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transi¢do, implicam ofensa ao principio da seguranca
juridica em seus contetidos de prote¢do da confianca e de garantia do acesso a Justiga. Afastando-se as aplicacdes
inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficidcia da norma, permite-se a aplicacdo do prazo reduzido
relativamente as acdes ajuizadas apds a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no
enunciado 445 da Stumula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes ndo apenas
que tomassem ciéncia do novo prazo, mas também que ajuizassem as agdes necessarias a tutela dos seus direitos.
Inaplicabilidade do art. 2.028 do Cédigo Civil, pois, ndo havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicagdo
do novo prazo na maior extensdo possivel, descabida sua aplicagdo por analogia. Além disso, ndo se trata de lei
geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrario. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4°, segunda
parte, da LC 118/05, considerando-se valida a aplicagdo do novo prazo de 5 anos tdo-somente as ag¢des ajuizadas
apos o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicacdo do art. 543-B, § 3°,
do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinario desprovido.



Sendo assim, a jurisprudéncia deste STJ passou a considerar
que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir de
09.06.05, o prazo para a repeti¢cio do indébito é de cinco anos a
contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos
anteriores, a prescri¢do obedece ao regime previsto no sistema
anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no
RE n. 566.621/RS, Plendrio, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado
em_04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicacdo do
regime novo de prazo prescricional levando-se em consideracdo
a_data _do ajuizamento _da_acdo (e ndo mais a data do
pagamento) em_confronto com_a data da vigéncia da lei nova

(9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudéncia deste STJ sido construida em
interpretacdo de principios constitucionais, urge inclinar-se
esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar
a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo
julgamento de mérito em repercussao geral (arts. 543-A e 543-
B, do CPC). Desse modo, para as acoes ajuizadas a partir de
9.6.2005, aplica-se o art. 3°, da Lei Complementar n. 118/2005,
contando-se o _prazo prescricional dos tributos sujeitos _a
lancamento _por homologacdo em_cinco anos a partir _do
pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1°, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n.
1.002.932/SP, Primeira Se¢do, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em
25.11.2009.

5. Recurso especial ndo provido.

Acorddo submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolugdao STJ 08/2008. (REsp 1269570 / MG, Relator Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SECAO, Data do
Julgamento 23/05/2012, Data da Publicacdo/Fonte, DJe
04/06/2012 RT vol. 924 p. 802.)

Pois bem. No presente caso, a Contribuinte indicou nas compensagdes que o
indébito era referente a pagamentos efetuados entre 01/02/1995 e 31/03/1996. Por sua vez, o
pedido de restituicdo da Municipalidade foi formalizados em 13/04/2005 (fls 143).

Uma vez que o artigo 62, §2° do Regimento Interno do CARF, ? prescreve a
necessidade de reproducdo, pelos Conselheiros, das decisdes definitivas de mérito proferidas
pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica na sistematica da
repercussdo geral e dos recursos repetitivos, respectivamente, conclui-se que somente uma
parte dos créditos estdo decaidos. Afinal, o pedido de restituicao foi formulado em 13/04/2005,
vale dizer, em data anterior a 09/06/2005, que segundo a jurisprudéncia acima destacada, ¢ data
antes da qual se utiliza o prazo decadencial de dez anos. Assim, todos os pagamento
posteriores 13/04/1995, nao foram atingidos pela decadéncia, sendo necessaria a reforma
parcial do Acérdao a quo.

*'§ 2° As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973 -
Codigo de Processo Civil (CPC), deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no
ambito do CARF.
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Assim vem decidindo a Camara Superior de Recursos Fiscais, conforme se
depreende de seus recentes julgamento sobre a mesma matéria (e.g. Acorddo 9303005.175,
JULIO CESAR ALVES RAMOS Relator, Sessao de 17 de maio de 2017)

Nao estando completamente fulminado pela decadéncia o direito a restituicao
do indébito in casu - Gnica razao adotada pelo despacho decisorio (fls 107 a 110) para indeferir
o pleito de restituigdo -, entendo que este nao ¢ o local nem o momento para se averiguar os
demais requisitos dos créditos pleiteados. Na realidade, uma vez superada a questdo da
decadéncia parcial dos créditos, seus valores devem ser avaliados pela autoridade fiscal
certificadora.

Dispositivo

Ex positis, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntario,
reconhecendo ndo estarem decaidos os créditos referentes a pagamentos posteriores a
13/04/1995 requeridos neste processo, ¢ determinando o retorno dos autos para que a DRF
examine a origem, certeza e liquidez dos créditos constantes dos pedidos de
restituicado/compensacao posteriores a referida data.

Relatora Thais De Laurentiis Galkowicz



